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 A Batalha de Aljubarrota foi a consequência final – e bem sucedida – de um processo de 

sucessão dinástica em Portugal no contexto medieval. Ocorrida em agosto de 1385, caracterizou-se 

pela luta de D. João, Mestre de Avis, bastardo do falecido rei de Portugal Pedro I, contra as forças 

do rei D. Juan I, rei de Castela, pelo trono português logo após a morte do rei Fernando I, meio-irmão 

do Mestre de Avis e cuja única filha, Beatriz, era casada com o rei de Castela. A situação pela qual 

Portugal passava, enfrentando fome, crise econômica e política agudas, além de ameaças as suas ainda 

frágeis fronteiras, levaram à disputa pelo trono português, com o propósito não só de consolidação 

de poder político-militar monárquico, como também de reconstruir a economia portuguesa debilitada 

e atender aos interesses distintos em conflito no país. 

 A crise portuguesa se desenrolou com a ascensão de Fernando I ao trono português, após a 

morte de seu pai, Pedro I. Casado com Leonor Teles, Fernando I deixou-se influenciar pela rainha e 

seus partidários e encabeçou três dispendiosas guerras contra o reino de Castela, o que levou a 

economia do reino à ruína. Entendendo ser a melhor solução para o país uma aliança com Castela, no 

ano de 1383 o rei cedeu às pressões e casou sua única filha e herdeira, D. Beatriz, com o rei de 

Castela, Juan I. O casamento veio acompanhado pelo Tratado de Salvaterra dos Magos (06 de abril 

de 1383), que também previa, além do matrimônio, a ascensão ao trono de Portugal dos herdeiros de 

Castela por meio de D. Beatriz. Com a Coroa portuguesa passando aos herdeiros de Castela, a capital 

do reino seria transferida para Toledo, o que culminaria na junção dos dois reinos e o fim da 

independência portuguesa conquistada nos idos do século XII. Com a morte do rei D. Fernando I em 

outubro do mesmo ano, a inconformidade popular foi instantânea: D. Leonor Teles, rainha e agora 

regente de Portugal, contava com que a filha e o genro castelhano fossem aclamados reis de Portugal, 

provocando tumultos em várias cidades e vilas, bem como a oposição contra a rainha e o conde de 

Andeiro, seu amante, por parte da nova nobreza em relação à tomada de decisão em alienar a 

autonomia do reino em prol dos castelhanos. A revolta popular crescia e ansiava por um líder, 

encontrado no seio da Ordem de Avis e sem negar o sangue real do qual provinha: João, um dos vários 

filhos bastardos do rei Pedro I, portanto, meio-irmão do rei D. Fernando I.  

 Em 6 de dezembro, D. João, Mestre de Avis, ou simplesmente D. João de Avis, mata o conde 

de Andeiro, dando início oficial a luta pelo trono português e assumindo a chefia da revolta popular. 
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Apoiado por vários nobres não primogênitos e bastardos, os quais ansiavam por seu lugar ao sol, por 

comerciantes, pela burocracia nascente e pela população inconformada e descontente, esperançosa 

pela alteração dos status quo vigente, o Mestre de Avis, juntamente ao jovem militar D. Nuno Álvares 

Pereira, encabeçam a oposição contra o rei de Castela, declarando-lhe guerra. Fausto (2013, p. 22) 

lembra que alguns historiadores consideram a chamada Revolução de 1383 uma revolução burguesa, 

dado o caráter de seus apoiadores. Contudo, ela reforçou e centralizou o poder monárquico a partir 

da política implantada pelo Mestre de Avis, considerado um ponto fundamental quando se trata a 

respeito dos motivos que levaram Portugal a empreender primeiramente a expansão marítima anos 

depois. 

 Nomeado Regedor e Defensor do reino de Portugal, D. João de Avis reorganizou as forças 

militares, lideradas por D. Nuno Álvares Pereira, nomeou João das Regras como novo chanceler, 

contraiu empréstimos, cunhou e desvalorizou a moeda, enviou embaixadas à Inglaterra em busca de 

apoio e deu início a tomada dos castelos e postos importantes do reino, de modo a afastar os 

castelhanos (SOUSA, 2009, p. 150). Com o encarceramento da rainha D. Leonor Teles em um 

convento, o caminho estava livre para D. Juan de Castela invadir e cercar com suas tropas Portugal e 

tentar assumir o controle do território cobiçado em 1384, violando o tratado e autoproclamando-se 

rei de Portugal, com o apoio explícito da nobreza tradicional portuguesa. A guerra se alastrou por 

diversas províncias lusitanas e mostrou todo o sofrimento a que o povo português estava submetido, 

apesar de participar ativamente da defesa do reino em meio ao conflito. Conforme aponta Martins 

(2010), 

  
O exército castelhano desceu sobre Lisboa, e este segundo cerco da capital (1384) foi mais 

cruel ainda do que o primeiro, no tempo de D. Fernando. Veio a fome perseguir os heroicos 

lisbonenses, que andavam já doentes das coisas que comiam. Por fora a peste alastrava, porém, de 

cadáveres os arraiais castelhanos; e quando, um dia, a rainha de Castela, pretendente de Portugal, 

adoeceu também, os inimigos levantaram o cerco. 

 

 Mesmo em meio às dificuldades, os portugueses liderados pelo Mestre de Avis seguiam 

vitoriosos e, ao final do cerco malogrado dos castelhanos, o próprio D. João foi venerado pela 

população como o “Messias de Lisboa”, não tardando a ser aclamado rei de Portugal após a convocação 

das Cortes de Coimbra em abril de 1385 (LENCASTRE, 2012; SOUSA, 2009, p. 151), suplantando a 

possibilidade de um terceiro pretendente ao trono, o príncipe também bastardo D. João de Castro, 

filho de Pedro I, tomar o poder. D. João de Castro estava encarcerado em Castela pelo rei D. Juan 

I, sem tomar parte direta das lutas contra a ocupação castelhana de Portugal. Após os êxitos obtidos 

nas Batalhas dos Atoleiros (1384) e de Trancoso (1385), abriu-se o caminho para o alcance da vitória 

definitiva no dia 14 de agosto de 1385, na que ficou conhecida como Batalha de Aljubarrota, uma das 

mais importantes da história de Portugal e que definiu os rumos que o país tomaria durante os séculos 

subsequentes diante do cenário internacional. 

 Proclamado rei de Portugual, D. João I de Avis nomeia D. Nuno Álvares Pereira Condestável 

do Reino e ambos discutem o melhor método de dar combate as forças de Juan de Castela, que invade 

Portugal com suas tropas através de várias províncias. A dúvida persistia entre iniciar uma batalha 

contra o inimigo ou se utilizar da guerrilha para removê-lo em definitivo de volta à Castela, vencendo 

a primeira opção. Localizada entre as províncias de Leiria e Alcobaça, Aljubarrota encontrava-se 

numa região de planalto (planalto de São Jorge), meticulosamente preparada pelos portugueses com 

fossos e “covas de lobos”, de modo a enfrentar um exército muito superior ao seu. Em números, o 

exército castelhano girava em torno de 20 a 30 mil combatentes, dotados de uma cavalaria pesada 

composta por 2 mil franceses, gascões e bearneses, contra cerca de 10 mil homens de armas lusitanos, 

apoiados pelos britânicos (SOUSA, 2009, p. 151; MARTINS, 2010), uma clara evidência da 
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desvantagem portuguesa. Militarmente falando, a batalha foi representativa da evolução dos 

sistemas e dispositivos táticos utilizados na guerra ocidental europeia, desenvolvida ao longo da 

Guerra dos Cem Anos no continente, com o uso da cavalaria pesada e a ascensão do uso do corpo de 

infantaria, capaz de desbaratar tropas montadas mesmo em desvantagem numérica. Ambos 

combinados (cavalaria e infantaria), usando lanças, bestas e arcos, o exército podia utilizar uma 

estratégia ofensiva e uma tática eminentemente defensiva, tendo em Aljubarrota o amadurecimento 

do que foi considerado um novo sistema militar que veio a ser empregado nas guerras seguintes. Foi 

essa combinação que o exército luso-britânico utilizou na batalha contra os castelhanos, obtendo uma 

esmagadora e rápida vitória. Martins (2010) ainda nos dá uma mostra da estratégia utilizada pelas 

forças vitoriosas ao afirmar que 

 
Aljubarrota respondeu com as armas à eloqüência das cortes; e, vitorioso, no conselho e no 

campo, o trono de D. João I ficou inabalável. Seguindo o parecer dos ingleses, seus aliados e 

mestres na nova tática militar com que vieram a esmagar em Azincourt a cavalaria francesa, o 

Mestre de Avis entricheira o seu pequeno exército. Nortberry, Hartcelle e d’Artberry, capitães 

[ingleses], traçaram a carriagem. Cortaram-se ramos de árvores com os quais se levantou uma 

estacada para paralisar as cargas da cavalaria; ao meio dessa estacada, um carreiro estreito, 

internamente bordado por archeiros e besteiros a pé, estava aberto, como uma tentação e um laço, 

ao ardor fidalgo dos inimigos. 

 

 O saldo de mortos foi de 1000 homens lusitanos contra 4000 castelhanos, mais 5000 

prisioneiros inimigos. Nos dias subsequentes a batalha, acredita-se que mais 5000 soldados 

castelhanos em fuga tenham sido chacinados pela população portuguesa revoltada. A “Batalha Real”, 

alcunha dada pelo cronista português Fernão Lopes ao feito em Aljubarrota, entretanto, não encerrou 

a guerra. Em outubro do mesmo ano, os portugueses obtiveram nova vitória em Valverde de Mérida, 

“[...] passando pelas tréguas de 1389, pelas novamente celebradas em 1393, pelo recrudescimento das 

hostilidades entre 1396 e 1402, até ao definitivo estabelecimento da paz entre Portugal e Castela, 

nesse mesmo ano, e sua reafirmação pelo tratado de 1411” (SOUSA, 2011, p. 152), assinado em Ayllón, 

Segóvia. A essa altura, Castela vinha sendo governada por Henrique III, filho de Juan I com sua 

primeira esposa, Leonor de Aragão, tendo Juan de Castela morrido em 1390, logo após as tréguas de 

Monção. O filho e sucessor nenhum direito tinha sobre a Coroa de Portugal, muito menos interesse 

em continuar a guerra com o país vizinho, o qual consolidava a cada ano que passava a Dinastia de Avis, 

a segunda dinastia a governar Portugal (LENCASTRE, 2012). 

 No plano econômico e social, apesar dos sucessos militares e da manutenção da independência 

portuguesa perante Castela, todo o reinado de João I esteve imerso numa gravíssima crise econômica, 

monetária e social. Segundo Sousa (op. cit., p. 155), a constante subida de preços e salários fez o país 

passar por sua maior inflação da história, as sucessivas reformas monetárias fracassaram e os metais 

preciosos do reino escassearam, obrigando Portugal a adotar muitas vezes moedas estrangeiras para 

substituir a nacional. Outro fator de agravamento da crise foi o surgimento da nova nobreza, formada 

por nobres de segundo escalão, nobres bastardos e filhos não primogênitos, os quais apoiaram João 

I desde o início dos conflitos. De modo a compensar o apoio ofertado e muito bem aproveitado nos 

campos de batalha, o rei e seus conselheiros concederam uma série de doações e mercês, o que 

provocou o contínuo decrescimento dos cofres reais. 

 Já o plano diplomático do conflito é um dos mais explorados pela historiografia, tendo em vista 

a participação ativa no conflito dos países antagônicos Inglaterra e França, que ainda lutavam a 

Guerra dos Cem anos. Assim que D. João de Avis tornou-se rei de Portugal, tratou de enviar 

representantes diplomáticos à Inglaterra, a Roma e a países aliados em busca do reconhecimento de 

sua ascensão ao trono, da nova dinastia e de sua causa pela manutenção da independência portuguesa 
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em relação aos mandos e desmandos de Castela, sendo imediatamente correspondido pela primeira, 

pois o duque de Lencastre, João de Gaunt, irmão do rei inglês, tinha pretensões ao trono de Castela. 

A assinatura do Tratado de Windsor em 1386 assinalou o reconhecimento do novo rei português por 

parte da Inglaterra, enquanto D. João I apoiava as pretensões do duque para invadir Castela e tomar 

o trono. O acordo foi legitimado com o casamento de João I e Filipa de Lencastre, filha do duque, 

apesar de, no ano seguinte, seu agora sogro ter desistido dos castelhanos e forçado, assim, a retirada 

das tropas britânicas da península ibérica.  

 Quanto a Roma, o então papa Bonifácio IX, em 1391, dispensou D. João I de seus votos 

religiosos, afinal, ele ainda pertencia a Ordem de Avis como cavaleiro-monge, e reconheceu a 

legitimidade do nascimento do novo monarca, o que caracterizou a aceitação da dinastia perante a 

Cristandade. Portugal, desde então, se tornaria um dos mais fervorosos países católicos do mundo, 

tendo isso se refletido em suas colônias ultramarinas anos depois. 

 Mas a consequência maior no plano das relações internacionais foi a necessidade de expansão 

de Portugal para fora de suas fronteiras, definitivamente delimitadas após a guerra contra Castela. 

A crise econômica e social, juntamente ao esvaziamento dos cofres e a ausência de ação bélica da 

nobreza, ansiosa por continuar enriquecendo em bens e prestígio, obrigou Portugal a procurar novos 

rumos e lugares onde pudesse exercer suas atividades de força e angariar estabilidade. Conforme 

afirma Fausto (2013, p. 22), no início do século XV a ideia de expansão correspondia aos interesses 

de diversos setores engajados no conflito e que compunham uma parcela expressiva da sociedade 

portuguesa. Entre eles estavam comerciantes, nobres, membros da Igreja, o rei e o próprio povo, 

ansioso por emigrar e tentar uma vida melhor, tornando a expansão um verdadeiro projeto nacional a 

ser posto em prática, o que não demorou muito a acontecer. Os olhos de Portugal voltaram-se 

primeiramente para a África, com a tomada do porto marroquino de Ceuta em 1415, seguida dos 

empreendimentos de exploração marítima às ilhas atlânticas a partir de 1419. Ao longo de toda a 

Dinastia de Avis, ver-se-á com os filhos e descendentes de D. João I o engajamento em explorar 

mares e continentes, ocupar cidades e instalar entrepostos portugueses, fundar escolas de navegação 

e cartografia, expandir a construção náutica e ampliar consideravelmente o comércio marítimo 

mundial (LOYN, 1997). Foi dessa forma que, ao final do século, os portugueses conseguiram alcançar 

um vasto território quilômetros a oeste de Cabo Verde, atraindo a cobiça e a inveja de grandes nações 

europeias, inconformadas por um pequeno país peninsular, na ponta da Europa, ter conseguido feito 

tão grandioso: encontrar e colonizar aquele que ficou conhecido na história e geografia mundiais como 

Brasil, considerado por muitos o caso mais bem-sucedido de Portugal. Nascia, assim, o vasto império 

português. 

 A história de Portugal, para quem desconhece, parece se iniciar com a Revolução de 1383-

1385, cujo auge se encontra na célebre Batalha de Aljubarrota e a consequente instauração da 

Dinastia de Avis, com seu fundador, João I, ascendendo ao trono português. A batalha significou uma 

luta na linha sucessória deixada com a morte de Fernando I, ao mesmo tempo em que se tornou uma 

luta por independência das ameaças cada vez mais concretas do Reino de Castela, governado por Juan 

I. A todo custo, Portugal buscou sua afirmação como reino e país independentes, livre da dependência 

do vizinho ambicioso e fazendo emergir um sentimento de identidade que congregou desde as classes 

mais abastadas até a mísera população nos campos. A supremacia na disputa de forças com o inimigo 

e a ousadia posterior a vitória sobre o inimigo castelhano proporcionaram a Portugal uma sensação de 

liberdade que parecia nunca ter sido antes sentida, possibilitando a construção da identidade e da 

cultura do povo português, a qual se espalharia em meio às descobertas, explorações e colonizações 

de outros povos e lugares jamais imaginados. Mesmo em grave crise após um conflito que se arrastara 

por anos, Portugal soube se reerguer e fazer aliados poderosos, como os ingleses e a própria Igreja, 

instituição dominante durante toda a Idade Média. Dessa forma, reconhece-se a capacidade 

portuguesa de homogeneizar e centralizar seus interesses, de modo a que pudesse se firmar como 
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reino, império, país e nação. Não é à toa que Martins (2010) insiste em afirmar que a Idade Média 

portuguesa acabou em Aljubarrota. A Época dos Descobrimentos Marítimos, seu maior feito, o atesta. 
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Por Dante Ribe iro  da Fonseca  
 

Coronel “Teixeirão” e  o Dia do Guerreiro de Selva  
 

 
No dia  1º de junho é comemorado pelo  Exérc i to Bra -

si le i ro o “Dia do Guerre iro da Selva”.  Essa data come -
morat iva estabelece uma profunda re lação com Rondônia,  
pois fo i  inst i tuída em homenagem ao coronel da arma de 
art i lhar ia Jorge Teixe i ra de Ol ivei ra,  ú l t imo governado r do 
Terr i tó r io  de Rondônia  e o primeiro do Estado de Rondônia.  
O coronel Te ixe ira ,  ou Teixe irão, como era popularmente 
conhecido, era um gaúcho apaixonado pe la  Amazônia.  As 
real izações mais importantes de sua carre ira  estão v in -
culadas a esta  região, in ic iando com a organização do 
Centro de Instrução de Guerra  na Selva (CIGS),  do qual fo i  
o pr imeiro comandante (1964 a 1971).  Daí para o pr imeiro  
comando do Colégio  Mi l i ta r  de Manaus e depois de refor -
mado, prefei to  daquela cidade nos anos seguintes a té que 

as-sumiu o governo de Rondônia em 1979, já  na reserva, cargo no qual permaneceu até 1985.  
Foi deste modo que o coronel  etern izou seu nome como combatente de selva, daí a  

homenagem do Exérc i to Brasi le i ro.  Te ixei rão deu cont inuidade a uma h istór ia  secu lar.  A con-
quista do Brasi l  pelos portugueses se deu em grande parte a pé, part icularmente o avanço 
colonizador sobre o Mato Grosso, do qual Rondônia herdou mais de 85% do seu atual  terr i tó r io .  
Foram de pedest res os pr imeiros regimentos do Guaporé lus i tano, compostos, segundo a 
tradição guararape, de índios,  tapuios,  negros, mulatos, europeus e neo -bras i le i ros.  Atuaram 
esses reg imentos nas selvas do norte do Mato Grosso. Hoje são chamados infantes de selva, e  
é esse seu gri to  de guerra e saudação: Se lva !  

O soldado anônimo e a fronteira do rio Madeira ao Guaporé.  
 



6 

 

Essa h istó r ia  in ic ia quando da conquista da f rontei ra colon ial  do Brasi l .  Nesse pe ríodo,  a  
polí t ica de a l iança mil i tar com os nat ivos fo i  uma constante,  par t icu larmente durante o período 
pombal ino. Além dessas al ianças, real izadas com grupos intei ros,  o tapuio,  nat ivo recentemente 
desenraizado e agregado à população colon ial ,  ass im como os af r icanos e  seus descendentes 
eram largamente ut i l izados na defesa de nossa fronte ira oeste.  A conquista,  real izada a pé, 
consol idou a presença na região do soldado pedestre dessa s diversas origens étn icas que ainda 
hoje compõem as nossas infantarias de se lva.  

Já em carta de 1754, o capitão -general do Grão-Pará Mendonça Furtado (1751 -1759) 
informa que enviara uma guarda mil i ta r para Trocano (Borba),  para conter o cont ra bando de ouro 
que por al i  passava. Antes mesmo da e levação do aldeamento de Borba à categor ia de vi la  
(1756),  o  marquês de Pombal escrevia  a Mendonça Furtado, em ju lho de 1755, inst ruindo -o a 
conceder aos nat ivos patentes de of ic ia is.  Em 1767, Mendonça Furtado, agora  no cargo de 
Secretário de Estado da Mar inha e Ultramar,  mandava expedir todas as patentes de conf irmação,  
provendo nat ivos para os corpos auxi l ia res ao capitão -general do Grão-Pará, Ataíde Teive (1763 
e 1772).  O 1º  comissário  da 4º d iv isão de l imites Pere i ra Caldas, em resposta  datada de 28 de 
junho de 1786 à carta do comandante mil i ta r de Borba, or ientava -o para rea l izar a al iança mi l i ta r  
com os indígenas muras, segundo ele benéf ica para proteger os terr i tór ios consol idados pelo 
Tratado de Madri .  Os capit ães-generais  f izeram prov isão de patentes aos nat ivos durante a 
segunda metade do século XVII I .  O fato  tornou -se tão corr iquei ro,  que fo i  necessár io a  rainha 
D. Mar ia I  chamar à  atenção em 1778 a Pere ira Caldas, quando capitão -general do Grão -Pará 
(1772-1780),  para o fato de que a coroa prec isava conf i rmar as referidas patentes.  

No Mato Grosso, a Guerra aos paiaguás, em 1734, levou à formação de uma tropa de 842 
homens, sobre a qual o cronista Barbosa de Sá revela que os brancos det inham os cargos 
mi l i ta res,  e  pretos, índios e  mest iços eram soldados.  A part i r  do governo do pr imeiro capitão -
general do Mato Grosso, Rol im de Moura (1751 -1765),  fo i  mais bem organizada a defesa da 
capitania,  reunindo inc lusive os índios junto aos destacamentos mil i tares.  Dentre  as inst ruções 
levadas ao Mato Grosso pelo seu primeiro capitão -general,  havia a ênfase especia l  na 
const i tu ição de corpos mi l i ta res que defendessem a f ronte ira dos espanhóis.  Determinavam as 
ordens rea is,  que todos os moradores da capitania se al istassem nas ordenanças. Rol im de 
Moura cr iou dois corpos voluntários pedest res const i tuídos de mulatos e caborés.  

Em 1760,  os portugueses ocuparam as ed if icações do ant igo a ldeamento Santa Ro -sa,  
que os jesuítas espanhóis haviam insta lado na margem di rei ta  do r io Guaporé em 1743 e que fo i  
abandonado em razão do Tratado de Madr i ,  onde:  

[ . . . ]  cu idou em reparar a lguns dos refer idos edif íc ios [ . . . ]  montou guarda que 
f icou ass im composta:  27 dragões; 13 pedestres e 20 soldados aventurei ros e perto  
de 40 homens ent re ín dios e escravos .  (LEVERGER, 1949. p.  251).   

Rol im de Moura,  denominava aventurei ros aos sertanistas que antes de sua chegada 
entraram pe los r ios do Mato Grosso para escravizar  os indígenas e minerar.  Ordenou que eles 
assentassem praça com so ldo, mas sem fa rdamento.  

Em 1763, t ropas espanholas compostas por 1.200 homens, mui tas canoas, peças de 
art i lhar ia,  armas e munições, acantonaram -se nas margens do r io Guaporé, com o obje t ivo de 
ocupar a margem di rei ta daquele r io.  O destacamento português de Santa Rosa,  agora 
denominado de Nossa Senhora da Conceição,  possuía então um efet ivo de 224 pessoas, a saber:  
[ . . . ]  3 of ic ia is,  1  sargento,  6 cabos e 60 soldados, 3 aventure iros,  13 pedestres,  24 índios e 114 
negros  (LEVERGER, 1949. p.  254).   
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As tropas espa-
nholas ocuparam a bar -
ra do r io I tonamas,  de 
onde intentaram impe dir  
com art i lharia  o acesso 
f luv ia l  para Vi la Bela  e 
cortar as comunicações 
dessa c idade com o 
efet ivo de Nossa Senho-
ra da Conceição. Com a 
chegada dos re forços 
pedida por Ro l im de 
Moura fo i  real izado o 
ataque com 24 dragões,  
seis  infantes e pedes-

tres:  mula tos, negros, escravos e índ ios car i jós,  mais a lguns brancos.  
Esses reg imentos, chamados de pedestres,  eram na verdade compostos por infantes de 

selva.  Lutando no ambiente da h i le ia amazônica, assim descreve Rol im de Moura em 1755 o 
regimento de pedest res adidos à Companhia de Dragões:   

Andam sempre descalços de pé e  perna, o seu único vest ido é um ja leco e umas 
bombachas. A armas de que usam, uma espingarda sem baionetas uma bolsa de caça 
e uma faca de mato .  (LEVERGER, 1949, p.  247).   

Outra descr ição dos bandeirantes,  provenientes de São Paulo ,  ass im os ret rata:  vest em-
se de calças de a lgodão e al tas pedernei ras,  camisa de a lgodão sobre a qual exi bem um gibão 
de couro ou vest imenta estofada para protegê -los das f lechas. Quase sempre andam descalços 
e protegem a cabeça com um chapéu de pa lha com abas largas, levam uma  bolsa de couro a  
t i racolo,  uma cu ia para comer e um cant i l  de chi f re  para beber (GÓES FILHO, 2015, pp.  119 -
120).  

Apesar dessa pobreza de recursos, dec lara Rol im de Moura o  valor de seus serviços,  sem 
os quais mesmo os Dragões (t ropas de l inha) não poderia m real izar nenhuma di l igência nos 
povoados inter ioranos. Eram p i lotos,  remeiros e guerre iros.  Bons at iradores penetravam nas 
matas e sertões, bons nadadores e nada embaraçava seu caminho.  

A prevenção cont ra possíve is ataques dos castelhanos, às posições de  frontei ra,  era uma 
preocupação permanente do governo metropol i tano. A esse respeito,  em 1765, o capitão -general 
do Mato Grosso, João Pedro da Câmara Cout inho informou ao re i  D. José I  das tropas de mi l íc ias 
do Mato Grosso estavam assim compostas:  97 of ic i a is e  so ldados brancos da Companhia de 
Ordenança; 28 homens bastardos f i lhos de índias com homens brancos su jei tos à Companhia de 
Ordenança; 75 of ic ia is  e soldados pretos da Companhia de Ordenança; 71 of ic ia is e so ldados 
pardos da Companhia de Ordenança de slocados da Vi la de Cuiabá e do destacamento de Nossa 
Senhora da Conceição para guarnecer a  capita l  Vi la Be la;  147 homens da Companhia de 
Dragões;  6 soldados aventurei ros e 121 soldados pedestres  (TULUX, 2011, p.  9).  

Com a entrada do século XIX e a independência do Bras i l  e da Bolív ia ,  as questões 
frontei r iças somente se tornaram vio lentas a  part i r  de 1898, com o iníc io da Rebel ião Acreana. 
Contra  o Paraguai,  declarou o Império  uma guerra  que durou de 1865 a 1870. Cont udo, a f ron -
te ira Guaporé-Madeira  não fo i  objeto de maior preocupação por parte do Brasi l ,  na medida em 
que as operações de guerra concentravam -se mais ao Sul  do Mato Grosso. Segundo Ferre ira  
Reis ,  a Guarda Nacional fo i  autorizada pe lo governo a prestar ser viço mil i ta r na defesa das 
frontei ras.  Conforme notíc ia do jornal The Anglo -Braz i l ian Times do Rio de Janeiro,  datada de 9 
de fevere iro  de 1865 e publ icada no número 3,  ano 1 de 10 de março daquele mesmo ano, o  
navio Pi rajá part iu de Manaus com dest ino ao r io Madeira para subst i tu ir  as guarnições de Borba, 
Baetas e Santo Antônio pelos vo luntár ios da Guarda Nacional .   

É evidente que essas tropas de l inha subst i tuídas seguir iam para o teatro de ope rações 
de guerra.  Apesar dessa part ic ipação, o forte Príncipe  da Beira ,  construído entre 1776 e 1783, 
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não desempenhou nenhum papel importante nesse conf l i to.  É que estava fora do teatro de 
operações.  Sequer é  c i tado no relatór io do Minis tro  de Guerra de 1865 e nem do Presidente da 
Provínc ia de Mato Grosso. Na sua vi agem de inspeção de fronte ira em1878 o general  João 
Severiano da Fonseca dá conta das guarnições do Guaporé. No destacamento de Pedras Negras 
encontra apenas um sargento e dois soldados. Sobre o Forte Príncipe da Beira,  Severiano da 
Fonseca informa-nos que havia naquela  local idade em 1822, uma população de 477 pessoas,  
mas quando por lá passou em 1878 encontrou apenas uma guarn ição composta por quatorze 
soldados e um sargento.  

Ainda na Pr imeira  Repúbl ica,  o índio  e seus descendentes foram ut i l izados como 
elementos de consol idação das f rontei ras.  O Min ist ro de Estado da Indústr ia,  V iação e Obras 
Públ ica,  Miguel Calmon du Pin e Almeida, em 1907, recomendou que nas obras de construção 
da l inha te legráf ica de Cuiabá até Santo Antônio do Rio Madeira ,  fossem insta ladas colônias 
indígenas no entorno das estações te legráf icas. Algumas delas foram ent regues poster iormente 
aos cuidados desses nat ivos,  como foi  o caso de estação de Vi lhena (RO).  

Em 23 de setembro de 1932, foram criados três Cont ingentes de Frontei ra v is ando 
proteger a f rontei ra Madeira/Guaporé. Situavam -se em Porto Velho (Madeira),  Guajará Mi r im 
(Mamoré) e  Forte Príncipe da Beira  (Guaporé).  Cada um desses cont ingentes func io nava com 
of ic ia is  comissionados e possuíam o seguinte efet ivo:  um segundo sarge nto,  do is cabos e  tr inta  
soldados. Apenas no Forte Prínc ipe da Beira a esse cont ingente era acrescido, em razão da 
necessidade de cuidados da forta leza: [ . . . ]  além do 2º  Sargento comandante, dois cabos e quinze 
soldados .  (FERREIRA,  1936, p.  36).   

Em 1934 o cont ingente de Porto Velho fo i  aumentado para 117 homens com a absorção 
do efet ivo orçamentár io do Cont ingente de L inhas Telegráf icas.  

As promoções nesses cont ingentes respeitavam o pr incíp io de que os mil i tares atua vam 
em reg ião com d if iculdades de tod o t ipo. Recomendava, portanto ,  como imperat ivo a escolha 
dos mais aptos e capazes. Assim, o Aviso que cr iou esses cont ingentes recomen dou o 
aproveitamento da “população ac l imatada”,  vale  dizer os nossos caboclos,  major i ta r iamente 
descendentes dos indígenas. Ainda,  que na promoção a cabos e  sargentos fosse aprove i tado o 
pessoal dos cont ingentes.  

 
Desse cont ingente in ic ia l  

surgiu a 17ª Brigada de Infantaria de 
Selva, Brigada Forte  Prínc ipe da 
Beira,  que hoje  defende essa parte do 
terr i tó r io naciona l,  tão duramente  
conquistada pelos nossos antepas -
sados.  

Por úl t imo, devo destacar,  que 
é à ao cont ingente dessa briga da, um 
pelotão estacionado junto ao Forte  
Prínc ipe da Beira,  que devemos à 
conservação daquele monumento  
histór ico,  que década após década 
jaz no descaso, apenas min imizado 

pelas mãos daqueles soldados. Assim é que, as paredes das casernas, que há poucos anos 
sust inham-se, somente ainda não desabaram porque esses sol dados prov idenciaram esco ras.  
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Penso que está na hora de 
acabarmos com isso, restaurar a  
fort i f icação, o maior  monumento 
mi l i ta r e  parte integrante de nossa 
histór ia .  É imperat ivo,  entregá-lo  
à ocupação de seus na turais  
ocupantes, é  de just iça.  Melhor 
seria ,  para a conservação da 
forta leza, que o pelotão após 
restauradas as casernas, func io -
nasse dentro do forte.  

Por essas e outras razões 
devemos dar vivas a esses des -
temidos pione iros,  que ombre iam 
com a população,  anonimamente,  

a construção de Rondônia nesses r incões de nossa pátr ia.  
Salve o so ldado anônimo, à memória do infante pedestre do passado: salve o guerrei ro  

de selva!  
 

 
X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X 

 

 
Grande Infantaria brasileira, sempre tu, sempre presente, 

sempre nossa. Grande Sampaio, impoluto guerreiro, 

resiliente e resistente! 208 anos do teu nascimento! 

 
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 

 
Atenção para o Curso de Política, Estratégia e 

Gestão da ADESG/RS 
(abaixo) 
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